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APRESENTAÇÃO




    As questões relacionadas ao acesso à justiça culminaram na fixação do tema da presente coleção da Editora Almedina.




    O resultado deste trabalho de investigação é apresentado por 17 alunos do Curso de Mestrado e Doutorado da FADISP, impulsionados pelo convênio acadêmico firmado com o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e com a Escola Superior da Magistratura do Amazonas, e compõe esta obra.




    Na defesa intransigente e legítima de direitos, como corolário do princípio da dignidade humana, são garantidos inúmeros mecanismos constitucionais de defesa em face do Estado e de particulares. Ao estabelecer no art. 5º, XXXV, que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, a Constituição Federal garante o direito de ação, na definição de Nelson Nery Junior1.




    No escólio de André Ramos Tavares, o princípio do amplo acesso ao Poder Judiciário remonta à Constituição de 1946 e ressalta tratar-se de “um dos pilares sobre o qual se ergue o Estado de Direito”, pois o próprio enunciado da legalidade “requer que haja a possibilidade ampla e irrestrita de apreciação de lesão ou ameaça a direito (lei lato sensu) pelo órgão competente”2.




    Na manutenção de tal comando é rechaçada qualquer iniciativa que intente abolir direitos fundamentais (CF, art. 60, §4º, IV), tendo como alicerce o princípio da dignidade humana posto tratar-se, no dizer de Luiz Regis Prado, de “postulado fundamental, peculiar ao Estado democrático de direito”, via de consequência, este princípio “há de irradiar seus efeitos para todo o ordenamento jurídico – como dado imanente e limite mínimo vital à intervenção jurídica”3.




    O basilar princípio de acesso à justiça reclama não só a (pré)existência da estrutura estatal, in casu, do Poder Judiciário, como, na sua essência, também dos meios para a concretização de direito diante de lesão ou ameaça, em tempo razoável com a entrega efetiva de tal direito. Não significa garantia de obtenção exitosa daquilo que é reclamado, mas observado o efetivo acesso – presencial, virtual (aqui um problema de inúmeras matrizes, evidenciado na desigualdade digital), o respeito ao devido processo legal, ao contraditório e meios de defesa e recurso inerentes às partes, garante-se o resultado equânime e justo.




    Ao auscultar os Autores sobre a função social do Direito e a importância de aperfeiçoar o conhecimento ao se vincularem a um Curso de Mestrado e Doutorado, a resposta uníssona demonstrou o compromisso ético em suas respectivas carreiras públicas: a excelência na prestação jurisdicional (!).




    Os Autores são servidores públicos das carreiras jurídicas, o que torna a pesquisa acadêmica com rica interação interdisciplinar, de maneira a transcender da investigação meramente bibliográfica para situações cuja peculiaridade é pouco enfrentada. Ilustra-se a essencialidade dessa interação o trabalho da Magistrada Elza Vitória de Sá Peixoto Pereira de Mello, ao trazer um dado da região amazônica para muitos desconhecidos, de que “as distâncias são calculadas em dias de barco”.




    Vale a lição de João Maurício Adeodato ao advertir o pesquisador: “não há sentido no trabalho de pesquisa isolado, o eterno aluno escrevendo sobre seus estudos e reproduzindo conceitos e distinções, com ‘grande produção’ e estéril solipsimos”4.




    Os temas desenvolvidos pelos Autores da presente obra circulam sobre a garantia do acesso à justiça, sob uma perspectiva regional, em particular, do Estado do Amazonas, nacional e internacional. O ponto desafiador foi abordar a questão fundamental do acesso à justiça no período pandêmico.




    Estes fundamentos não são novos, os problemas sim. É necessário, como afirma Tercio Sampaio Ferraz Junior, repensá-los: “repensar um tema é pensá-lo problematicamente, é partir de um problema para problemas cada vez mais amplos e abstratos”5.




    Bem por isso, repensar a efetivação do acesso à justiça é tarefa que apresenta múltiplas frentes.




    THIAGO LOPES MATSUSHITA




    LAURO ISHIKAWA




    RENNAN THAMAY
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PREFÁCIO




    A Editora Almedina nos brinda com um prestigioso espaço de publicização do conhecimento científico, inaugurado sob a forma de convênio acadêmico firmado com a Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO, que congrega os cursos de graduação, extensão, pós-graduação lato sensu e pós-graduação stricto sensu, sediados na capital do Estado de Goiás, o Centro Universitário Alves Faria – UNIALFA, e na capital do Estado de São Paulo, a Faculdade Autônoma de Direito – FADISP.




    No âmbito do convênio acadêmico firmado com o Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e da Escola Superior da Magistratura do Estado do Amazonas, os alunos dos cursos de Mestrado e Doutorado da FADISP se empenharam em enfrentar o intrincado tema do acesso à justiça, levando-se em consideração a afetação da pandemia à organização do sistema judiciário em geral, e ao jurisdicionado em particular.




    Este convênio ganhou magnitude e criou um centro gravitacional de atração de outras Instituições ligadas à Justiça, a saber: Associação dos Magistrados do Amazonas – AMAZON, Ministério Público do Estado do Amazonas – MPAM, Defensoria Pública do Estado do Amazonas – DPAM, Procuradoria Geral do Estado do Amazonas – PGE-AM e Procuradora Geral do Município de Manaus – PGM-AM.




    Aos Autores: Andrea Medeiros, Eline Paixão e Silva Gurgel do Amaral Pinto, Elza Vitória de Sá Peixoto Pereira de Mello, Gizella Maia Ribeiro Bolognese, Helton Braga de Oliveira, Igor Caminha Jorge, Jucelinno Araújo Lima, Kathleen dos Santos Gomes, Mônica Cristina Raposo da Câmara Chaves do Carmo, Nabiha Monassa Abinader da Rocha, Rafael de Oliveira Lins, Raphael de Carlos Paz de Almeida, Rebeca de Mendonça Lima, Roger Moreira De Queiroz, Tatiana Paz de Almeida, Tereza Cristina Coelho da Silva e Yuri Caminha Jorge, nosso agradecimento e reconhecimento pela excelência dos trabalhos apresentados.




    Ao recepcioná-los, o Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado em Direito da FADISP, faz cumprir a missão institucional de participar do desenvolvimento regional do pujante Estado do Amazonas, proporcionando aos demais colegas de outras 2 dezenas de Estados da Federação, que compõem o corpo discente, um grande aprendizado acadêmico, profissional e pessoal.




    Na presente obra, Andrea Medeiros, realiza investigação sobre as audiências de custódia, em face de seu conceito e sua implementação no Brasil, especialmente no contexto pandêmico da Covid-19, colacionando as controvérsias sobre o uso de videoconferência e informando as recentes decisões das cortes judiciais brasileiras sobre o assunto.




    Em seguida, Eline Paixão e Silva Gurgel do Amaral Pinto aborda o necessário debate sobre o modelo de home office, conforme concebido pelo Conselho Nacional de Justiça e o Tribunal do Estado do Amazonas, surgindo como adaptação para o enfrentamento da pandemia do Covid-19 e a consequente suspensão de serviços presenciais para a sua realocação na forma de trabalho remoto.




    Elza Vitória de Sá Peixoto Pereira de Mello, por sua vez, trata da mulher amazônida vítima de violência doméstica, perscrutando a necessária garantia de seus direitos humanos através da salvaguarda do direito de acesso à justiça, sendo esse pressuposto indispensável para a proteção e preservação de sua dignidade.




    Gizella Maia Ribeiro Bolognese analisa a situação de desamparo dos servidores públicos do Município de Manaus, diante da suspensão de contrato de prestação de serviço de saúde durante o período pandêmico da Covid-19, cotejando em especial o papel do judiciário e o alcance de suas decisões.




    Helton Braga de Oliveira investiga os mecanismos que diversas comarcas do interior do Amazonas tiveram que buscar, a fim de permitir que o direito à saúde fosse garantido mediante o atendimento digno à população e a salvaguarda do direito de acesso à justiça durante a crise sanitária do período de pandemia.




    Igor Caminha Jorge coteja o papel da internet na implementação do direito fundamental ao acesso ao Judiciário durante a pandemia do Covid-19, analisando com enfoque especial na população do interior do estado do Amazonas e sua condição precária de acesso às tecnologias de informação e comunicação.




    Jucelinno Araújo de Lima direciona a investigação em torno da atuação da advocacia pública brasileira durante a crise gerada pela pandemia do novo Coronavírus, além de apresentar a previsão normativa e o papel dessa atividade de representação e consultoria jurídica neste referido contexto.




    Kathleen dos Santos Gomes, por sua vez, nos apresenta pesquisa sobre a audiência de instrução e julgamento na esfera cível, pelo meio virtual, meio este cuja ampliação da utilização se deu mormente durante a realidade do período de pandemia, ressaltando seus pontos positivos e negativos, conforme adaptação normativa do que jaz positivado no Código de Processo Civil de 2015, lastreado em Resoluções e Portarias do Conselho Nacional de Justiça sobre o tema.




    Mônica Cristina Raposo da Câmara Chaves do Carmo traz no bojo de sua pesquisa o cotejo sobre as formas de adequação e adaptação do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas à nova realidade imposta pela pandemia do Covid-19, especialmente com análise baseada na lição trazida por servidores e magistrados diretamente envolvidos com o Subcomitê de Formação, Aperfeiçoamento e Gestão de Pessoas e Subcomitê de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores.




    Nabiha Monassa Abinader da Rocha, no qual investiga a importância do papel fundamental prestado pelos oficiais de justiça, apresentando, dentre outros objetos, as modificações realizadas nos procedimentos de cumprimento de mandados ocorridas no Tribunal de Justiça do Amazonas e ocasionadas diretamente pela crise pandêmica, principalmente em Manaus, e normas jurídicas correlatas.




    Rafael de Oliveira Lins, em seu turno, aborda os conceitos de Sociedade Digital e Direito Digital, bem como os institutos jurídicos conexos, mormente em face do ensino, da definição e esfera dos crimes digitais, da inclusão a essas tecnologias e a importância dessa seara do Direito à sociedade.




    Raphael de Carlos Paz de Almeida, em seu artigo, enfrenta o princípio da segurança jurídica em diversas vertentes, dentre elas tratando de sua origem e relação com as normas produzidas a partir do final de 2019, durante o período da pandemia da Covid-19, e como esse contexto de crise mundial impactou e impacta o ordenamento jurídico brasileiro.




    Rebeca de Mendonça Lima analisa, dentro do contexto pandêmico, como se enfrentou a eficácia da Doutrina da Proteção Integral no Sistema de Justiça. Para tanto, realizou cotejo histórico e do processo de desenvolvimento dos direitos humanos da criança e do adolescente, mormente fundamentada em dados e informações deste período coletadas junto às Varas de Infância e Juventude.




    Roger Moreira de Queiroz, no artigo seguinte, apresenta reflexão crítica sobre o Direito ao Luto e sua análise como direito fundamental constitucional, além das consequências negativas de ausência de sua garantia. Neste sentido, desenvolve especificamente sobre as restrições impostas pelas autoridades de vigilância sanitária, no contexto de pandemia, em relação aos funerais e sepultamentos realizados na cidade de Manaus, em decorrência da pandemia de Covid-19.




    Tatiana Paz de Almeida apresenta artigo no qual analisa a necessidade de celeridade e eficiência, requisitadas de maneira premente durante o período pandêmico da Covid-19, para a contratação de insumos pela Administração Pública, a fim de garantir e salvaguardar a segurança sanitária de seus agentes e seus administrados naquele contexto. Para tanto, sob a esfera do Poder Judiciário Estadual do Amazonas e normas relativas ao tema, a pesquisa trata de novas perspectiva que perpetuarão na cultura administrativa mesmo após o término da pandemia.




    Tereza Cristina Coelho da Silva analisa a atuação do Ministério Público do estado do Amazonas durante a primeira onda da crise sanitária da pandemia, focando na criação do Gabinete de Enfrentamento de Crise, nas medidas de proteção de atividades meio e fim do referido Ministério e medidas direcionadas à proteção da população em geral.




    Yuri Caminha Jorge apresenta artigo no qual, mediante análise de institutos do Direito Processual Civil, e dos efeitos subsequentes do período pandêmico da Covid-19 em face das relações interpessoais, de trabalho e no Poder Judiciário, perscruta a possibilidade de uso do aplicativo Whatsapp para a citação de partes nos processos judiciais.




    Dessa maneira, finalizamos este Prefácio com um agradecimento especial ao Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e à Escola Superior da Magistratura do Amazonas, nas pessoas dos Desembargadores Flavio Humberto Pascarelli Lopes e João de Jesus Abdala Simões, profissionais vocacionados que humanizam a prestação jurisdicional.




    THIAGO LOPES MATSUSHITA




    LAURO ISHIKAWA




    RENNAN THAMAY
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    AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA: EVOLUÇÃO NA HISTÓRIA, PREVISÃO LEGAL, IMPLEMENTAÇÃO E EFEITOS DA PANDEMIA




    ANDREA MEDEIROS




    “Fica proibido o uso da palavra liberdade, a qual será suprimida dos dicionários e do pântano enganoso das bocas. A partir deste instante a liberdade será algo vivo e transparente como um fogo ou um rio, ou como a semente de trigo, e a sua morada será sempre o coração do homem”




    Artigo Final




    Estatutos do Homem




    THIAGO DE MELLO6




    Introdução




    O presente artigo visa uma análise histórica sobre a audiência de custódia, a necessidade de sua implementação no Brasil e do impacto a ela causada pela irrupção de grave crise sanitária mundial, a pandemia de Covid-19. Essa avaliação tem como pressuposto o fato de que a audiência de custódia foi criada pelo mesmo processo histórico que produziu o aparecimento e desenvolvimento da ideia de Direitos Humanos, para se constituir em mecanismo que lhes dê concretude e aplicação.




    A fundamentação teórica decorre da consulta a livros e textos elaborados por autores, autoridades e juristas que se debruçaram sobre os temas tanto de Direitos Humanos, quanto da Audiência de Custódia.




    1. O homem, a história, o estado e a dignidade humana




    Quando nos debruçamos sobre um tema como o da audiência de custódia, estamos, antes de tudo, mergulhando no mundo social criado pelos seres humanos no qual todos são juridicamente iguais. Mundo social esse que, no desenvolvimento histórico da humanidade nos conduz ao surgimento do Estado, do cidadão e dos Direitos Humanos.




    O conceito de Direitos Humanos resulta de uma construção histórica que vai lhes dando a forma com que hoje se apresentam; através de lei escrita, hierarquicamente ordenada, interpretada e aplicada, que atribui ao Estado o dever de cuidar da sua inviolabilidade, por meio do Sistema Judicial que os declara inalienáveis e universais e que reconhece ser dos cidadãos a sua titularidade; é fundamentado e justificado como um direito natural; direito assim denominado porque existente antes mesmo do que o próprio Estado e por isso, inerentes à natureza humana.




    Ramos (2021, p. 35) nos ensina sobre o nascimento dos Direitos Humanos:




    ...o seu cerne é a luta contra a opressão e busca do bem-estar do indivíduo; consequentemente, suas “ideias âncoras” são referentes à justiça, igualdade e liberdade, cujo conteúdo impregna a vida social desde o surgimento das primeiras comunidades humanas. Nesse sentido amplo, de impregnação de valores, podemos dizer que a evolução histórica dos direitos humanos passou por fases que, ao longo dos séculos, auxiliaram a sedimentar o conceito e o regime jurídico desses direitos essenciais. A contar dos primeiros escritos das comunidades humanas ainda no século VIII a.C. até o século XX d.C., são mais de vinte e oito séculos rumo à afirmação universal dos direitos humanos, que tem como marco a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.




    A ideia de uma igualdade entre os homens despontou pela primeira vez no período Axial da História, entre os séculos VIII e II a.C. Comparato (2015, p. 23) diz em sua obra A Afirmação Histórica dos Diretos Humanos que: “[...] é a partir do período Axial que, pela primeira vez na História, o ser humano passa a ser considerado, em sua igualdade essencial, como ser dotado de liberdade e razão, obstantes as múltiplas diferenças de sexo, raça, religião ou costumes sociais”.




    Foi nesse período que nasceram princípios fundamentais de vida que até nos dia atuais tem reconhecimento, os fundamentos para a compreensão da pessoa humana e a existência de direitos universais, para séculos depois termos uma declaração onde “todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direito”. (BRASIL, 1988)




    No entanto, no contexto do nosso trabalho, voltamos um pouco na História para apresentar considerações sobre alguns feitos históricos a exemplo do Código de Hamurabi (Khammu-rabi), leis criadas pela primeira dinastia babilônica, no século XVIII a.C, tido como o primeiro código de normas e condutas. Contendo um total de 282 cláusulas que envolvem os vários aspectos da vida do povo babilônico, com preceitos como o direito à vida, à honra e à propriedade.




    Deste total de determinações jurídico-políticas, destacamos uma que nos remete diretamente ao nosso estudo.




    Art. 5º – Um juiz deve julgar um caso, alcançar um veredicto e apresentá-lo por escrito. Se erro posterior aparecer na decisão do juiz, e tal juiz for culpado, então ele deverá pagar doze vezes a pena que ele mesmo instituiu para o caso, sendo publicamente destituído de sua posição de juiz, e jamais se sentar novamente para efetuar julgamentos. (DHNET, c.1995)




    É impossível não destacar que em uma época tão marcada pela violência, visto os relatos oficiais dos resultados das guerras de conquista dos povos mesopotâmicos, um rei apresentar um código de leis para todos os povos sob o seu poder em que um agente público, que representaria o próprio rei no ato jurídico, pudesse ser punido pela sua incúria no exercício do seu cargo.




    Mais adiante na história, no início da República Romana, obrigado pela ação política dos plebeus, o patriciado romano apresentou a Lei das Doze Tábuas. Um código que legislava sobre vários aspectos da vida do cidadão romano. É no artigo três da nona tábua que vamos encontrar novamente a preocupação com o julgamento indevido, aqui agravado pela corrupção: “se um juiz ou um árbitro indicado pelo magistrado receber dinheiro para julgar a favor de uma das partes em prejuízo de outrem, que seja morto”. (DHNET, c.1995)




    Novamente, notamos aqui a preocupação de se evitar uma sobreposição ao cidadão quando em posição de julgamento.




    Contudo, a sociedade romana era notadamente escravagista e dividida em classes, nas quais os direitos eram diferenciados. Assim, os patrícios, os plebeus e os escravos não partilhavam dos mesmos direitos, e só os homens livres tinham, por óbvio, o direito de requerer a liberdade. Logo, escravos, mulheres, devedores, entre outros encontravam-se alijados desse direito.




    Dessarte, passado o período axial da história, ficamos com o legado de obras e ideias de grandes pensadores como Zaratustra, Buda, Lao Tsé, Pitágoras, Confúcio entre tantos e como nos ensina Comparato (2015), com o enuncio de grandes princípios e diretrizes fundamentais vigentes até nos dias atuais.




    Na idade moderna surge a tradição filosófica contratualista e com ela a ideia da existência de direitos naturais.




    A ideia de que existe um Direito Natural está historicamente associada à tradição filosófica contratualista dos séculos XVI e XVII. Essa tradição propõe o contrato social como o meio racional para assegurar aqueles direitos inerentes ao homem no estado de natureza.




    Esse estado de natureza é uma situação hipotética, presente em todos os contratualistas que remete a um tempo anterior à política, quando a guerra civil generalizada constituía permanente ameaça à sobrevivência do homem; tempo em que, para Hobbes, o homem era lobo do próprio homem.




    A superação deste estado de natureza que a todos colocava em risco, seria por meio do contrato social que ao instaurar leis, instituiria um poder soberano responsável por manter a paz social, dando fim a guerra civil permanente. Assim, o homem se desfaria da liberdade natural submetendo-se ao Soberano, para em troca receber a segurança de que necessitava para sua sobrevivência.




    Essa liberdade não era em Hobbes, de todo perdida, estaria limitada àquelas dimensões pessoais indispensáveis à sobrevivência do indivíduo e não alcançadas pela lei. Há nesse aspecto nítida diferença em relação ao pensamento de Locke, pois neste, a liberdade natural se transformaria em liberdade civil e a posse em propriedade, isto por considerá-la não como um valor absoluto, mas como uma condição material necessária à vida, e que seria o resultado do trabalho individual que transferiria a energia do corpo, empregada na aquisição da propriedade tornando-a como um prolongamento do próprio indivíduo.




    Locke (2005) vai mais além e propõe que, se o contrato social resulta do consenso de todos e se as leis são elaboradas com a participação dos cidadãos através de seus representantes, o Estado que deste processo resulta não pode violar os direitos naturais e, caso assim proceda, tem o cidadão o direito natural de rebelar-se contra a tirania.




    As Declarações de Independência dos Estados Unidos e da Revolução Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão foram inspiradas nos pensamentos de Locke e decisivamente no de Rousseau; isto porque, para este filósofo, a liberdade natural é subsumida na vontade geral que, por sua vez, é construída pelo consenso, colocando o indivíduo, simultaneamente na condição de súdito, face ao dever de obediência à vontade geral, mas também de cidadão, pelo direito de participar na elaboração desta mesma vontade geral.




    Essas diferenças encontradas entre os contratualistas parecem ser graduações no exercício dos direitos naturais, mas em todos os pensadores dessa tradição filosófica encontram-se os mesmos elementos fundamentais da relação do indivíduo com o Estado e a vinculação que existe entre os Direitos Naturais, a Soberania e o Território no qual ela é exercida.




    Precisamente na Inglaterra do final do século XVII, em meio às disputas entre o rei absolutista Carlos II e o Parlamento, obrigou-se a Coroa a aprovar em 1679 a medida até hoje conhecida como habeas corpus, um marco da inscrição das liberdades individuais no seio de uma sociedade marcadamente absolutista.




    1ª Quando um cidadão inglês é preso, ele deve, nas vinte e quatro horas seguintes, receber a notificação escrita do delito que lhe é imputado;




    2ª À exceção dos atos de alta traição ou de delitos excepcionalmente graves, qualquer pessoa presa pode obter sua liberdade provisória, através de fiança;




    3ª Nos vinte dias que se seguem à prisão, o indigitado deve ser levado perante o Grande Juri, o qual se inteirará da existência dos fatos imputado e julgará da procedência das acusações, a fim de permitir a continuação do processo penal.




    (MOSCA, 1968, p.175)




    Vemos aqui que, no final do século XVII, já se produzia um documento legal que podemos colocar até mesmo como um embrião da nossa audiência de custódia, afinal estipulava-se um prazo para o cidadão inglês ter conhecimento do crime que lhe era imputado, bem como um prazo para ser apresentado a julgamento, para o prosseguimento do seu processo penal. Todavia, antes de ficarmos apenas na comemoração da iniciativa, é importante destacar que nos anos finais do reinado de Carlos II (1660-1685) houve um claro retrocesso no campo das liberdades individuais. A Inglaterra, deste período, estava continuamente agitada pelas disputas políticas de origem eclesiástica. A confissão religiosa professada por um político poderia ser utilizada para elevá-lo a cargos mais altos, assim como poderia custar-lhe a vida, pois se utilizava deste argumento para processos de traição à Coroa, não abrangidos pela lei de 1679, o que tornou comum a desobediência pela Coroa dos direitos assegurados pelo ato do habeas corpus.




    Comparato (2015, p.101) afirma que o habeas corpus tem uma grande importância histórica, pois essa garantia judicial tornou-se a matriz de todas as criadas posteriormente.




    Com a deposição de Jaime II, sucessor de seu irmão Carlos II, já em 1688, resultado da soma dos adversários, tanto a nobreza quanto o alto clero, subiu ao trono Maria II e seu marido holandês Guilherme III. Estes soberanos assinaram o Bill of Rights que resultou no efetivo controle das ações reais pelo Parlamento, pondo fim a monarquia absolutista.




    Promulgado cem anos antes da Revolução Francesa, o documento centrava-se mais nas liberdades políticas do que nas garantias individuais dos súditos de sua Majestade Britânica, ainda assim, o documento permitiu aos ingleses, inclusive os do outro lado do Atlântico, a contestar atos emanados. Todavia, realmente, pouco avançou na definição dos direitos individuais da pessoa humana. Para tanto, devemos esperar o próximo grande terremoto político: a Revolução Francesa.




    Na França, no conturbado âmbito político da Assembleia Nacional, foi discutido e aprovado em 26 de agosto de 1789 o documento que viria a receber o nome de Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, composto de um preâmbulo e dezessete artigos referentes ao indivíduo e à Nação. Ele define os direitos naturais e imprescritíveis como a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão, além de reconhecer a igualdade do homem perante a lei e a justiça. Uma verdadeira revolução não só de um regime político, mas de toda a sociedade humana.




    Duquesnoy apud Comparato (2015, p. 146) nos traz a explicação do caráter universal da declaração:




    “Uma declaração deve ser de todos os tempos e de todos os povos: as circunstâncias mudam, mas ela deve ser invariável em meios às revoluções. É preciso distinguir as leis e os direitos: as leis são análogas aos costumes, sofrem o influxo do caráter nacional; os direitos são sempre os mesmos”.




    A Declaração foi publicada logo no início do movimento revolucionário e a sua aceitação não foi imediata, visto que só foi ratificada por Luís XVI em 5 de outubro por pressão da Assembleia e da população que se dirigiu a Versalhes, sede do governo. A resistência dos então detentores do poder pode ser facilmente entendida, pois o texto eliminava boa parte da sustentação ideológica dos privilégios do regime gestado desde o final da Idade Média.




    Destacamos, a seguir, quatro artigos em que localizamos mais precisamente o objeto de nossa análise, ou seja, a defesa do cidadão frente ao Estado.




    Art. 7º – Ninguém pode ser acusado, preso ou detido senão nos casos determinados pela lei e de acordo com as formas por esta prescritas. Os que solicitam, expedem, executam ou mandam executar ordens arbitrárias devem ser punidos; mas qualquer cidadão convocado ou detido em virtude da lei deve obedecer imediatamente, caso contrário torna-se culpado de resistência.




    Art. 8º – A lei só deve estabelecer penas estrita e evidentemente necessárias e ninguém pode ser punido senão por força de uma lei estabelecida e promulgada antes do delito e legalmente aplicada.




    Art. 9º – Todo acusado é considerado inocente até ser declarado culpado e, caso seja considerado indispensável prendê-lo, todo o rigor desnecessário à guarda da sua pessoa deverá ser severamente reprimido pela lei. (AMBASSADADE DE FRANCE AU BRÉSIL, 2017.)




    No art. 8º, encontramos o princípio da legalidade, ou seja, não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal, bem como no artigo 9º aparece a presunção de inocência e a repreensão, podemos dizer, de tratamento desumano.




    Ainda sobre o tema, Comparato (2015, p. 145) afirma que: “efetivamente o espírito da Revolução Francesa foi difundido, em pouco tempo, não só na Europa, como também em regiões tão distantes quanto a Índia, a Asia Menor e a América Latina”.




    Caminhamos agora para o século XIX, marcado pelos movimentos autonomistas na América Latina que geraram tanto documentos altamente liberais quanto governos excessivamente autoritários. Aqui, iremos nos ater mais ao texto constitucional brasileiro outorgado a 25 de março de 1824, visto que a partir desse momento na história o nosso interesse passa ser o Brasil, em que pese não desconhecermos as implicações que existem entre as outras nações.




    A Constituição do Império do Brasil foi elaborada por um Conselho de Estado nomeado pelo Imperador, após a dissolução militar da Assembleia Constituinte em novembro de 1823. Ocupada principalmente em organizar o novo Estado, os direitos dos cidadãos só aparecem no Título 8º (Das Disposições Gerais e Garantias dos Direitos Civis e Políticos dos Cidadãos Brasileiros).




    O processo de independência do Brasil se deu, não obstante suas particularidades, no âmbito do período revolucionário desencadeado pela Revolução Francesa. Portanto, não é de se estranhar que na nossa constituição, apesar de ter sido resultado de um ato de força do Imperador, encontremos princípios liberais que nos tornava uma nação moderna. Dessa forma, ao mesmo tempo que se defendia a propriedade privada, temos a preocupação, por exemplo, com a liberdade religiosa, apesar de o Império ter como confissão oficial a Igreja Católica Romana. Destaca-se também a liberdade de imprensa que foi respeitada durante o período monárquico (a censura só foi implantada após o golpe militar de 1889).




    Temos ainda, no artigo 179, as determinações de caráter criminal, tema pertinente ao nosso trabalho.




    8º) Ninguém poderá ser preso sem culpa formada, exceto nos casos declarados na lei; e nestes dentro de vinte e quatro horas contadas da entrada na prisão, sendo em cidades, vilas, ou outras povoações próximas aos lugares da residência do juiz; e nos lugares remotos dentro de um prazo razoável, que a lei marcará, atenta a extensão do território, o Juiz, por uma nota, por ele assinada, fará constar ao réu o motivo da prisão, os nomes do seu acusador, e os das testemunhas, havendo-as.




    9º) Ainda com culpa formada, ninguém será conduzido à prisão, ou nela conservado estando já preso, se prestar fiança idônea, nos casos que a lei a admite; e em geral nos crimes que não tiverem maior pena, do que a de seis meses de prisão, ou desterro para fora da comarca, poderá o réu livrar-se solto.




    10) À exceção de flagrante delito, a prisão não pode ser executada senão por ordem escrita da autoridade legítima. Se esta for arbitrária, o juiz, que a deu, e quem a tiver requerido serão punidos com as penas que a lei determinar.




    11) Ninguém será sentenciado senão pela autoridade competente, por virtude de lei anterior, e na forma por ela prescrita. (PLANALTO, 1824)




    Veja-se que na alínea oito, temos o limite de vinte e quatro horas para que réu receba do juiz uma nota esclarecendo os motivos e outras informações sobre sua prisão. Entretanto, os legisladores de então sabiam que o país era muito grande e as comunicações muito primitivas, portanto, previram que nos lugares remotos a comunicação se dará dentro de um prazo razoável.




    No mesmo título constitucional, o oitavo, vamos encontrar as seguintes determinações:




    19) Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, a marca de ferro quente, e todas as mais penas cruéis.




    20) Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente. Portanto, não haverá em caso algum confiscação de bens, nem a infâmia do réu se transmitirá aos parentes em qualquer grau, que seja.




    21) As cadeias serão seguras, limpas, e bem arejadas, havendo diversas casas para separação dos réus, conforme suas circunstâncias, e natureza dos seus crimes. (PLANALTO, 1824)




    Aqui, a lei constitucional já previa um tratamento digno ao preso. Um destaque que não podemos deixar de realizar é que nenhum artigo da Constituição se ocupa da escravidão, realidade no país naquela época. Quando se fala na abolição dos castigos como o açoite não se pensava no indivíduo escravizado, uma vez que ele não existia para o constitucionalista ou mesmo para a Marinha que só aboliu o açoite em 1910, após o levante da Armada na Baía de Guanabara.




    Ao avançarmos na história brasileira, atingimos o século XX já sob a égide do regime republicano. Ali, as previsões legais são cada vez mais ignoradas na prática policial. Ocupando-se principalmente dos presos por motivos políticos.




    Pinheiro (1991, p.87) nos ensina que:




    Desde o início da República, com as leis referentes a expulsão de estrangeiros, até os anos 20, com a legislação de repressão ao anarquismo e depois ao “bolchevismo”, abrem-se na prática da repressão espaços cada vez mais alargados de arbítrio: a legalidade do aumento da repressão implica uma contrapartida de maior ilegalidade para seu funcionamento. Com cada lei de exceção, eliminam-se progressivamente as liberdades previstas pela Constituição de 1891.




    A cada levante armado ou, o que era mais comum, a cada suspeita de levante, as forças policiais aproveitavam para eliminar, principalmente da capital federal, os chamados “indesejáveis”.




    Um momento profundamente marcado pela violência estatal foi o quatriênio de Arthur Bernardes (1922-1926), eleito ainda pelas velhas oligarquias agrárias, fortemente combatida pela luta do operariado brasileiro, que ali tomava um novo e mais combativo corpo.




    Período esse em que funcionou o Núcleo Colonial Cleveland, as margens do Rio Oiapoque, no atual estado do Amapá, descrito por Romani (2003, p. 113) como “um campo brasileiro de confinamento de prisioneiros montados nos anos 20”.




    Assim nos relata também Pinheiro (1991, p. 96):




    Do Rio, enviados pela polícia civil, vieram alguns rapazes sem a menor culpa, apanhados na rua e sem que pudessem justificar o menor ato de defesa. Pois eram postos na mais rigorosa incomunicabilidade e dois ou três dias depois enviados foram para bordo do vapor Campos e mais tarde remetidos para Cleveland. Eram alguns acompanhados da nota “revolucionário”, outro de “indesejável”, mas nada apurado em inquérito ou processo regular, nem ao menos eram ouvidos por alguma autoridade capaz de sabiamente julgá-los merecedores de tamanho castigo, sendo que muitos tiveram até o sacrifício da própria vida.




    A situação pouco mudou nos anos seguintes, apesar de os textos legais continuarem a garantir os direitos individuais do cidadão.




    A vitória dos aliados contra o nazifascismo e a revelação das atrocidades cometidas na Segunda Guerra Mundial abalaram o mundo. Uma onda de democracia e descolonização redesenhou a geopolítica global; nasce a Organização das Nações Unidas.




    A Carta das Nações Unidas, assinada no dia 26 de junho de 1945 em São Francisco, após o término da Conferência das Nações Unidas sobre Organização Internacional, afirma em seu preambulo




    NÓS, OS POVOS DAS NAÇÕES UNIDAS, RESOLVIDOS a preservar as gerações vindouras do flagelo da guerra, que por duas vezes, no espaço da nossa vida, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor do ser humano, na igualdade de direito dos homens e das mulheres, assim como das nações grandes e pequenas, e a estabelecer condições sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de tratados e de outras fontes do direito internacional possam ser mantidos, e a promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de uma liberdade ampla. (UNICEF, 1945)




    




    A Organização das Nações Unidas nasce inspirada na missão precípua de unir todas as nações que demostram interesse na defesa da dignidade humana, com a vocação de se tornarem um organismo global, sob a consciência da preservação da humanidade.




    Pelo disposto no artigo 68 da Carta, foi aprovado no ano seguinte a Comissão de Direitos Humanos, hoje substituída pelo Conselho de Direitos Humanos, o que culminou com a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, o grande marco na defesa dos direitos fundamentais do homem.




    Apesar das grandes iniciativas anunciadas, boa parte delas não foram observadas ou mesmo ignoradas, conforme as novas condições geopolíticas exigiam. No Brasil, não foi diferente.




    Aos 13 dias de dezembro de 1968, começa a vigorar o Ato Institucional nº 5, que no bojo dos artigos 10 e 11 determina:




    Art. 10 – Fica suspensa a garantia de habeas corpus nos casos de crimes políticos, contra a segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular.




    Art. 11 – Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos praticados de acordo com este Ato Institucional e seus Atos Complementares, bem como os respectivos efeitos. (PLANALTO, 1968)




    Depois de tão longa caminhada na história humana, chegávamos a uma legislação que assumia claramente que não respeitaria os direitos dos indivíduos, e a um tempo de comprovadas práticas de tortura e maus-tratos ao cidadão. Prática, sistematicamente, utilizada pelo regime militar no Brasil, apurada pela Comissão Nacional da Verdade instituída pela Lei 12.528/2011.




    Nos anos seguintes, mesmo depois de promulgada a Constituição Federal de 1988, relatos de tortura, maus tratos e, por vezes, assassinatos, por parte da polícia continuaram a ser assustadoramente grande, criando um cenário de violência institucional sistemática.




    A Constituição Federal de 1988 preconiza com destaque a defesa do cidadão contra os desmandos que poderiam ser cometidos por agentes do Estado.




    Ao contrário das Constituições anteriores, a atual Constituição não se inicia com a organização do Estado e sim pelos direitos dos cidadãos. No artigo 5º e seus incisos nos apresenta os direitos e garantias fundamentais do cidadão, encontramos afirmação da igualdade de todos perante a lei, o direito à integridade física e psíquica do ser humano, ali encontramos a proibição a tortura, a tratamento desumano ou degradante.




    Todavia, o estudo realizado pelo Instituto de Defesa do Direito de Defesa – IDDD, no ano de 2018, a partir de um termo de cooperação com o Conselho Nacional de Justiça – em resposta ao grave cenário de superlotação do sistema penitenciário brasileiro e ao constante e preocupante aumento do chamado encarceramento em massa – aponta que a prática de tortura e maus-tratos são recorrentes no momento da prisão em flagrante. (IDDD, c2015).




    2. Audiência de custódia




    Audiência de Custódia foi o termo adotado para a apresentação, sem demora, do indivíduo preso perante a autoridade judiciária, em uma audiência com a obrigatória presença de um membro do Ministério Público e da defesa do custodiado.




    É neste momento que o juiz examinará as condições em que foi realizada a prisão do custodiado, bem como suas condições pessoais e então decidir – sem entrar no mérito da acusação, ouvido promotor e a defesa – sobre a necessidade de manutenção da prisão.




    Observe-se que até então essa análise se dava apenas pelo auto de prisão em flagrante encaminhado ao juiz por vezes dias após a prisão do cidadão.




    Não obstante a implementação da Audiência de Custódia somente ano 2015 em nosso país, o instituto já encontrava previsão legal em dois importantes pactos internacionais devidamente subscritos pelo Brasil.




    Como principais razões para a realização obrigatória do procedimento temos: possibilitar ao magistrado ou magistrada a avaliação qualificada da necessidade e legalidade para manutenção da prisão provisória; bem como averiguar tratamentos desumanos ou degradantes que o indivíduo possa ter sofrido, durante atuação da polícia, ao ser preso em flagrante ou por mandado de prisão.




    O Manual de Combate à Tortura e Maus-tratos para a Audiência de Custódia da Série Justiça Presente, capitaneado pelo CNJ, já no seu prefácio afirma:




    Um dos principais objetivos das audiências de custódias é o de verificar a ocorrência de torturas e maus-tratos que decorram do ato da prisão. A pesquisa “Does Torture Prevention Works?” encomendada pela Associação de Prevenção a Tortura (APT), conclui que as garantias do devido processo legal durante as primeiras horas da custódia policial constituem as medidas mais eficazes para inibir a tortura. (BRASIL, 2020)




    O manual ainda afirma que o Brasil não configura uma exceção a essa preocupante realidade e que “as audiências de custódias constituem um momento privilegiado, e talvez único, para se realizar tal verificação” (BRASIL, 2020), viabilizando a coleta de relatos quase que de imediato em caso de violência e do abuso policial.




    Portanto, não se trata, e isto devemos destacar enfaticamente, da defesa de criminosos, argumentação muito comum ouvida ainda em nossos dias, o que temos é a preocupação ética e legal de impor limites aos agentes do Estado para se evitar as atrocidades que o autoritarismo sem limites insiste em praticar.




    2.1. Tratados internacionais




    A previsão normativa da necessidade da apresentação do preso sem demora perante autoridade judiciária encontra-se presente em dois importantes tratados internacionais de direitos humanos subscritos pelo Brasil:




    O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (1992) adotado pela Resolução n. 2.200-A (XXI) da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966, entrando em vigor somente no ano de 1976, quando atingido o número mínimo adesão de 35 Estados, atingindo no ano de 2020 o número de 173 Estados partes, constitui um dos três instrumentos da Carta Internacional dos Direitos Humanos e tem como missão precípua assegurar o devido respeito e observância aos direitos consagrados, abraçando uma extensa lista de direitos e liberdades.




    É no seu artigo 9 que surge a primeira menção do seria a audiência de custódia.




    Artigo 9




    1. Toda pessoa tem direito à liberdade e à segurança pessoal. Ninguém poderá ser preso ou encarcerado arbitrariamente. Ninguém poderá ser privado de liberdade, salvo pelos motivos previstos em lei e em conformidade com os procedimentos nela estabelecidos.




    2. Qualquer pessoa, ao ser presa, deverá ser informada das razões da prisão e notificada, sem demora, das acusações formuladas contra ela.




    3. Qualquer pessoa presa ou encarcerada em virtude de infração penal deverá ser conduzida, sem demora, à presença do juiz ou de outra autoridade habilitada por lei a exercer funções judiciais e terá o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade. A prisão preventiva de pessoas que aguardam julgamento não deverá constituir a regra geral, mas a soltura poderá estar condicionada a garantias que assegurem o comparecimento da pessoa em questão à audiência, a todos os atos do processo e, se necessário for, para a execução da sentença. (PLANALTO, 1992)




    Convenção Americana Direitos Humanos – Pacto de San José da Costa Rica, por ocasião da Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos em San José, Costa Rica, em 22 de novembro de 1969, maior e mais importante dispositivo do sistema interamericano, com 82 artigos. Entra em vigor internacional na data de 18 de julho de 1978, após ter obtido onze instrumentos de ratificações dos Estados partes.




    Piovesan (2021, p. 360) afirma que a Convenção Americana




    “[...] reconhece e assegura um catálogo de direitos civis e políticos similar ao previsto no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos. Desse universo de direitos, destacam-se: o direito à personalidade jurídica, o direito à vida, o direito de não ser submetido à escravidão, o direito à liberdade, o direito a um julgamento justo, o direito à compensação em caso de erro judiciário, o direito à privacidade, o direito à liberdade de consciência e religião, direito à liberdade de pensamento e expressão, o direito à resposta, o direito à liberdade de associação, o direito ao nome, o direito à nacionalidade, o direito à liberdade de movimento e residência, o direito de participar do governo, o direito à liberdade perante a lei e o direito a proteção judicial.”




    No que se ocupa mais diretamente à instituição da audiência de custódia, a Convenção Americana (1969) estabelece:




    Artigo 5.  Direito à integridade pessoal




    (...)




    2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes.  Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.




    Art. 7. Direito à liberdade pessoal




    (...)




    5. Toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada pela lei a exercer funções judiciais e tem o direito de ser julgada em prazo razoável ou de ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. Sua liberdade pode ser condicionada a garantias que assegurem o seu comparecimento em juízo.




    O governo brasileiro não ratificou de imediato a sua adesão aos princípios estabelecidos nessas convenções, afinal, naqueles anos, vivíamos uma ditadura e os primeiros momentos sob o pesado manto do AI 5.




    Somente pelos Decretos Leis nº 596/1992 e nº 678/1992, já em plena vigência da Constituição de 1988, é que foram incorporados ao nosso ordenamento jurídico aqueles princípios e desde então o Brasil tornou-se responsável pela implementação e proteção dos direitos fundamentais ali previstos, assegurando seu pleno exercício.




    De natureza supra legal e integralizados pelos decretos, os pactos teriam aplicabilidade imediata, o que não ocorreu até o ano de 2015 no que concerne à audiência de custódia, uma irrefutável violação não somente aos direitos pactuados, mas sobretudo aos Direitos Humanos e sua história.




    2.2. Implementação no Brasil




    A demora na implementação, talvez pela longa tramitação no Congresso Nacional de projetos de leis, bem como a necessidade de dar cumprimento a uma obrigação imposta pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, levou o Conselho Nacional de Justiça, sob a presidência do Ministro Ricardo Lewandowski, a editar a Resolução 213 de dezembro de 2015, uma corajosa decisão de disciplinar e implementar as audiências de custódias em todos os estados brasileiros, buscando prevenir a manutenção de custódia ilegal e reprimir a prática de tortura e maus-tratos, assegurando o direito à integridade física e psicológica da pessoa submetida à custódia estatal.




     Em que pese as inúmeras críticas que recebera – houve grande resistência em sua implementação, inclusive sendo contestada por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5240 – ADI nº 5240, proposta pela Associação dos Delegados de Polícia do Brasil, julgada improcedente pelo Supremo Tribunal Federal – a audiência de custódia se tornou uma importante política pública de enfrentamento às graves violações aos direitos humanos, a exemplos da prisão arbitrária, tortura e a chamada política do encarceramento, bem como pôs fim a necessidade premente do controle de convencionalidade no nosso ordenamento jurídico que se encontrava em uma mora que se estendia por mais de 25 anos. Até então, vigorou o sistema de enviar ao juiz apenas o auto de prisão em flagrante, enquanto que o custodiado era encaminhado diretamente ao sistema prisional ou permanecia por dias nas celas da Delegacias de Polícias.




    Junior e Paiva (2014) afirmam que:




    São inúmeras as vantagens da implementação da audiência de custódia no Brasil, a começar pela mais básica: ajustar o processo penal brasileiro aos Tratados Internacionais de Direitos Humanos. Confia-se, também, à audiência de custódia a importante missão de reduzir o encarceramento em massa no país, porquanto através dela se promove um encontro do juiz com o preso, superando-se, desta forma, a “fronteira do papel” estabelecida no art. 306, § 1º, do CPP, que se satisfaz com o mero envio do auto de prisão em flagrante para o magistrado.




    Após quatro anos da implementação da audiência de custódia em todos os Estados brasileiros, e em meio as conturbações políticas que marcaram o Brasil a primeira metade da segunda década do presente século, o Projeto de Lei, que recebera o nome de “Pacote Anticrime”, depois de muitos debates no parlamento, foi aprovado, sendo promulgada em 24 de dezembro de 2019 a Lei nº 13.964.




    É neste diploma legal que temos, no parágrafo 1º do Art. 3º B, pondo fim a falta de previsão legislativa, a previsão da audiência de custódia, impondo o prazo de 24 horas para apresentação do preso ao juiz das garantias, alterando os artigos 287 e 310 do Código de Processo Penal.




    Art. 3º-B. O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente:  




    § 1º O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão provisória será encaminhado à presença do juiz de garantias no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, momento em que se realizará audiência com a presença do Ministério Público e da Defensoria Pública ou de advogado constituído, vedado o emprego de videoconferência.




    Como podemos observar, a lei proíbe expressamente a realização de audiências por videoconferência. Não se previa, por óbvio, que no horizonte imediato aconteceria uma pandemia.




    3. A pandemia




    No final do ano de 2019, começou a surgir na mídia internacional a informação de que uma grave infecção pulmonar havia se manifestado na localidade de Wuhan China Popular. Enquanto se discutia se era uma recidiva da H1N1 (Gripe Suína) de 2009 ou se era um novo vírus, a doença se espalhou atingindo os Estados Unidos e a Europa Ocidental, tendo sido declarado em 11 de março de 2020 pela Organização Mundial da Saúde – OMS a existência de uma pandemia




    Identificado o agente como um novo Coronavírus denominado de SARS-CoV-2, percebeu-se que ele era extremamente infeccioso, e a doença logo depois denominada como Covid-19, se espalhava celeremente por todo o mundo, atingindo o Brasil que registrou a primeira morte em março de 2020 no Estado de São Paulo. Logo depois, o número de vítimas não parou de crescer.




    Enquanto se discutia quais procedimentos e medicamentosos deveriam ser observados, a OMS orientou que, naquele momento, o melhor a fazer eram medidas profiláticas, bastante comuns em casos de epidemias virais, ou seja, distanciamento social, uso de máscaras e constante higienização das mãos. Era o que se poderia fazer naquele momento em que certos países da Europa registravam mais de mil mortes diárias, levando ao caos os sistemas nacionais de saúde.




    No Brasil não foi diferente. Batíamos, a cada dia, mais recordes no número de infectados e de mortos, ultrapassando a marca de 500 mil mortes em 19 de junho de 2021.




    Simultaneamente ao avanço da doença, o Poder Executivo Federal defendia medidas sem eficácia comprovada, baseadas em um negativismo crônico. Por seu turno, os Poderes Legislativo e Judiciário passaram a defender e empreender as medidas preconizadas pelos especialistas. Dessa forma, o Poder Judiciário, por meio da Recomendação n. 62, de 17/03/2020, bem como da Resolução 329 de 30/07/2020 do CNJ, regulamentou o trabalho remoto dos Tribunais, passando a realizar sessões de julgamentos e audiências de instrução e julgamento por meio de videoconferência e audiências de conciliação via WhatsApp. Todavia, em seu artigo 19, a Resolução 329 proibia a realização da audiência de custódia por meio remoto.




    Com a expressa vedação do emprego da videoconferência em sua realização, mesmo em tempo de pandemia, as audiências de custódias foram completamente suspensas, passando novamente a vigorar o sistema de recebimento e análise dos autos de prisão sem a presença do custodiado.




    4. Audiência de custódia por vídeoconferência




    Em 26 de novembro de 2020, o CNJ edita nova resolução de n. 357, alterando o artigo 19 da Resolução 329 e passa a admitir a realização das audiências de custódia por videoconferência, quando não for possível a realização, em 24 horas, de forma presencial. Contudo, com exceção de casos isolados, a recomendação não ganha os Tribunais estaduais e as audiências permaneceram suspensas.




    Em 03 de maio de 2021, a Associação dos Magistrados Brasileiros – AMB, visando à declaração de inconstitucionalidade de parte da Lei n. 13.964, de 24 de dezembro de 2019, impetra a Ação Direta de Inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal, requerendo a concessão de medida cautelar para suspender imediatamente a eficácia do § 1º do art. 3º-B, que alterou o artigo 310 do Código Penal, mantendo-se a atual redação prevista para artigo 19 da Resolução n. 329, do CNJ, de modo a manter a possibilidade de realização da audiência de custódia por videoconferência, observando-se as regras de segurança para movimentação de presos durante o período de pandemia da Covid-19. Sustenta para tanto a inconstitucionalidade material da parte final do dispositivo, ou seja, a proibição da realização da audiência de custódia por videoconferência, visto ser matéria de competência normativa dos Tribunais, além de violar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, bem como a norma constitucional que assegura o “respeito à integridade física e moral dos presos”.




    A Liminar foi concedida parcialmente pelo Ministro Nunes Marques, em 29 de junho de 2021, para autorizar a realização das audiências de custódia por videoconferência, enquanto perdurar a pandemia da Covid-19. Para o Ministro, “a realização da audiência presencial, no atual contexto, coloca em risco os direitos fundamentais à vida e à integridade física das partes, inclusive do próprio preso.”




    Na data de 30 de junho de 2021, foi iniciado o julgamento virtual no Supremo Tribunal Federal – STF, todavia, houve pedido de destaque pelo Ministro Gilmar Mendes, sendo então retirado de pauta o julgamento, sem apontamento de data para retorno.




    Vozes contra e favor de tal medida pululam no meio jurídico através da rede mundial de computadores.




    Sanches (2020) no texto “Audiências de custódia virtuais: um ode à ‘desumanização’ do processo penal” é bastante enfático, ao utilizar as palavras do Desembargador Guilherme de Souza Nucci na sua condenação do sistema alegando que:




    “Uma tela de aparelho de TV ou de computador jamais irá suprir o contato direto que o magistrado deve ter com o acusado, até mesmo para constatar se ele se encontra em perfeitas condições físicas e mentais. Qual réu, detido numa penitenciária a quilômetros de distância, sentir-se-á à vontade para denunciar os maus-tratos que vem sofrendo a um juiz encontrado atrás de uma lente de uma câmara (sic) (...) Por outro lado, qual julgador terá a oportunidade de sentir as menores reações daquele que mente ou ter a percepção de que o réu conta a verdade visualizando-o por uma tela?




    (...)




    Por todo exposto e respondendo o questionamento inicial, parece-nos evidente que a realização da audiência de apresentação pelo novel sistema tecnológico, máxime em tempos de COVID-19, não encontra tipicidade nas hipóteses taxativas e excepcionais do artigo 185 do Código de Processo Penal como pretendem justificar e, nem tampouco, cumpre com uma das razões desta garantia pessoal, a qual seria, nas lições de Aury Lopes Júnior, de humanizar o processo penal.” 




    Por outro lado, Foureaoux (2020), Juiz de Direito, contra argumenta no texto “A realização de Audiência de Custódia por videoconferência: de “a” a “z”, os porquês que justificam autorizá-la.”




    “Argumenta-se que a transmissão de som e imagem não tem condições de remediar as vantagens que o contato e a relação direta entre juiz e jurisdicionado proporciona, todavia por videoconferência é perfeitamente possível detectar se houve agressões, que é a finalidade precípua, sendo possível registrar eventuais lesões pela filmagem da própria videoconferência e solicitar que o servidor que estiver com o preso fotografe, se for necessário.”




    O que não é possível negar é que o mundo vive uma situação excepcional devido à persistência da pandemia entre nós. As medidas excepcionais caracterizam as situações excepcionais.




    O site do Conselho Nacional de Justiça – CNJ informa que alguns tribunais vêm implantando a iniciativa da realização da audiência de custódia por videoconferência, como o Tribunal Federal da 5ª Região, o Tribunal de Justiça do Maranhão e o Tribunal de Justiça de São Paulo.




    Conclusões




    Os direitos humanos representam uma conquista civilizatória em constante aperfeiçoamento através da História até chegarmos ao século XX, com a fundação da ONU e a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948. A partir daí temos seguidos e constantes avanços através de cartas, pactos, protocolos e convenções que objetivaram efetivar os direitos do ser humano.




    Como retratamos, em 1978, entrou em vigor o Pacto de San José da Costa Rica, resultado da Convenção Americana de Direitos Humanos da OEA, realizada em 1969 e no ano de 2015, o Pacto de San José passa a ser observado no Brasil e com isso, a audiência de custódia é inserida na rotina do Judiciário.




    Ao se examinar a linha cronológica, temos que quando se trata do tema Direitos Humanos o tempo transcorre mais devagar. Entre a declaração política dos Estados na Convenção OEA e o início da vigência internacional do Pacto, passaram-se 9 anos; esperaríamos ainda mais 37 anos para o início das audiências de custódia no sistema judicial brasileiro.




    Cada espaço institucional que é incorporado para lidar com os Direitos Humanos, como é no caso a audiência de custódia, é conquistado com dificuldades, encontrando resistências e enfrentando ações estatais que violam rotineiramente aqueles direitos, principalmente, mas não exclusivamente, contra a população mais pobre e moradora das periferias das grandes cidades.




    E se obstáculos de toda ordem se colocaram no caminho dos Direitos Humanos, desde o momento histórico no qual apareceram até os dias atuais, é evidência de que existe contradições na relação do Estado com esses direitos e por consequência, com os seus titulares, os cidadãos.




    Essa contradição é também um paradoxo, na medida em que durante o processo de formação dos Estados nacionais, entre os séculos XV e XVI, os Direitos Naturais foram utilizados pelos contratualistas para justificar a necessidade do Estado; isto porque, apenas o Estado, a quem os cidadãos prestariam obediência pela adesão ao contrato social que o instituiria, poderia garantir o respeito àqueles direitos.




    Talvez, explique essa contradição – o fato de que o Estado, incumbido da proteção dos Direitos Humanos, seja ele próprio o responsável por violá-los – a crítica de Hannah Arendt aos contratualistas que, ao conceberem os Direitos Humanos, os fundamenta como direitos naturais, intrínsecos a natureza humana e por isso inalienáveis e universais.




    Para Arendt, a emergência de ideologias raciais associadas ao nacionalismo e transformadas em políticas de estado por ocasião das duas Grandes Guerras, teve nos campos de concentração nazistas o meio pelo qual o homem foi reduzido a sua mera natureza, despindo-lhe de toda e qualquer roupagem jurídica e social, deixando-lhe apenas a própria vida nua.




    O prisioneiro; nas condições a ele imposta nos campos de concentração, reduzido à sua mera humanidade, possuindo apenas a própria vida que a qualquer instante poderia ser-lhe tirada; é o fato a revelar, talvez, que os direitos humanos não são intrínsecos ao homem e muito menos na natureza, mas é fundamentado na política e que apenas no espaço público será possível a realização da liberdade e da igualdade.




    Quiçá o pensamento de Hannah Arendt encontre eco na realidade se observarmos os reveses do processo de implantação das audiências de custódia e das dificuldades que ora se apresentam no contexto da pandemia, com a suspensão das audiências e com a continuidade das violações.




    O fato de que para uma parcela da sociedade os direitos humanos significam conferir privilégios a quem comete delitos e que apenas os cidadãos de bem seriam os que poderiam deles usufruir, indica muito mais do que uma incompreensão do que sejam esses direitos, evidencia, antes de tudo, que os processos sociais e políticos que levaram o nazifascismo ao poder na Alemanha poderiam se repetir.




    Isto porque os que negam os direitos humanos, assim o fazem por considerar ser possível destituir o homem da sua própria condição de homem, negando-lhe possuir aqueles direitos que lhes seriam inerentes, mas que na realidade não o são.




    E se é no espaço público onde se afirmam os direitos humanos, também é certo que é o lugar de sua negação, o que nos leva a concluir que os direitos humanos são fundados, afirmados e defendidos no espaço da política e apenas nessa dimensão será possível conceber a plena realização da liberdade e da igualdade.
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    MODELO CONTISTUCIONAL: PANDEMIA COVID-19 E O ESTADO DE MANAUS




    ELINE PAIXÃO




    SILVA GURGEL DO AMARAL PINTO




    Introdução




    O presente artigo tem por objetivo demonstrar a necessidade de repensar o modelo instituído pela Constituição Federal para o julgamento de crimes contra a vida. Para tanto, foi feito um breve recorte sobre a situação pandêmica no Brasil e no Estado do Amazonas, com destaque para a cidade de Manaus. Em seguida, foram apresentadas as normatizações expedidas pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em relação à suspensão dos trabalhos presenciais, audiências por videoconferência e, ainda, em relação ao retorno gradual às atividades nos fóruns e tribunais de justiça.




    Diante da paralisação das atividades judiciais de forma presencial, o artigo aponta as consequências observadas em razão da pandemia de COVID-19, especialmente para os crimes de homicídio contra a vida, considerando que, após a autorização para o retorno gradual, muitos tribunais optaram por manter as sessões suspensas.




    Realizou-se uma breve comparação com alguns países que adotam o Tribunal do Júri e as soluções que estão sendo discutidas para evitar novas paralisações. Após ser feita uma apresentação acerca da importância da instituição do júri, ao final, dedicou-se um tópico para justificar a necessidade urgente de serem discutidas alternativas pares garantir a continuidade dos julgamentos dos crimes contra a vida, sem solução de continuidade, considerando sua importância para a sociedade e para a tutela da vida.




    1. Breve contextualização sobre o começo da pandemia no Brasil e no estado do Amazonas




    O novo coronavírus trouxe impactos para todo o planeta, afetando o modo de vida da humanidade em vários setores, com destaque, porém, para o econômico e social.




    Em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde – OMS, reconheceu o surto do novo coronavírus como Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPIN). Logo em seguida, em 11 de março de 2020, declarou publicamente o estado de pandemia.




    Desde então, o mundo vem experimentando uma série de transformações e adaptações para manter a vida em funcionamento, tentando minimizar os impactos sociais e econômicos causados pelo vírus.




    No Brasil, o primeiro caso de Covid-19 foi confirmado em 26 de fevereiro de 2020. Sem revelar a identidade, sabe-se que era um homem residente em São Paulo e que viajou para a Itália. Desde então, o vírus foi tomando conta das principais capitais e logo atingiu as cidades menores, sem qualquer possibilidade de controle, deixando um rastro de dor e luto nas famílias.




    O Estado do Amazonas teve o seu primeiro caso confirmado de Covid-19 no dia 13 de março de 2020, vindo de uma pessoa do sexo feminino que havia visitado Londres. Poucos dias após, foi noticiada a primeira morte. A vítima, um homem de 49 anos, não resistiu quando o quadro de saúde piorou. Desde então, se experimentou uma aceleração na transmissão do vírus, com aumento expressivo no número de infectados e mortos, além do colapso na saúde, em razão da insuficiência de leitos hospitalares para internação dos doentes mais graves.




    Para conter o avanço da pandemia, o Governo do Estado decretou estado de emergência e, em seguida, estado de calamidade pública em todo território, implementando uma série de medidas voltadas a reduzir a circulação de pessoas nas ruas e o número de casos novos da doença.




    Além do fechamento de estabelecimentos comerciais não essenciais, locais públicos de lazer e outros, os servidores passaram a trabalhar em regime de home office. Na mesma linha, o Poder Executivo e o Poder Judiciário reproduziram a orientação, suspendendo as atividades presenciais e mantendo o trabalho remoto para todos seus membros e servidores.




    Entre abril e maio de 2020, o Amazonas enfrentou a primeira onda da Covid-19, e atingiu quase 100% de ocupação em leitos da rede pública e privada. Além do aumento nas internações, o número de mortes diárias foi tão grande que forçou o enterro em valas comuns.




    Para o alívio geral, o número de mortos e infectados começou a diminuir no mês de junho, tendo ocorrido uma flexibilização gradual das medidas de restrição e, naturalmente, o retorno de algumas atividades que estavam suspensas.




    Dentro do contexto da pandemia, foi um período de relativa tranquilidade, que se estendeu até setembro de 2020, quando, novamente, foi se constatando um aumento progressivo no número de casos novos da doença. Festas clandestinas, descuido com a higiene e com o uso de máscaras de proteção, aglomerações de diversas ordens, desrespeito ao distanciamento social em atividades políticas no período eleitoral, entre outras situações, trouxeram de volta o pesadelo.




    Se a primeira onda deixou um rastro de trauma e dor, o que ocorreu em janeiro deixou o Brasil inteiro estarrecido. A segunda onda de covid-19 quebrou recordes, intensificou a crise na saúde e levou a óbito milhares de vidas. Para piorar o cenário, o aumento de casos foi tão expressivo que faltou oxigênio nos hospitais e a morte, para muitos, chegou de forma mais cruel ainda, pelo sufocamento!




    Mais uma vez, e não poderia ser diferente, as medidas de restrição foram intensificadas no Estado do Amazonas e todo avanço antes conquistado teve que retroceder. Os estabelecimentos que haviam aberto suas portas tiveram que fechar novamente ou abrir com limitações, a autorização para circulação de pessoas foi bastante regulada e, quanto aos funcionários públicos, com exceção de algumas categorias como profissionais da saúde e da segurança pública, a prestação de serviço retornou ao modo não presencial.




    Após o caos visto em janeiro e fevereiro de 2021, quando o número de mortes nesses dois meses ultrapassou o equivalente a todo ano de 2020, o mês de março foi um pouco menos trágico e, daí para frente, os novos casos de infectados e mortos começou a declinar.




    O Estado do Amazonas vive atualmente, julho de 2021, uma fase que mescla estabilidade e redução do número de pessoas contaminadas, sendo importante ressaltar que a imunização, por meio das vacinas, está contribuindo para esse resultado e representa uma dose de esperança de dias melhores.




    2. Consequências da pandemia para o poder judiciário 




    Pelas breves anotações acima, é previsível a conclusão de que o Poder Judiciário também sofreu com os impactos da pandemia em sua rotina. A capacidade de transmissibilidade do vírus, a taxa de letalidade e a inexistência de tratamentos eficazes para conter o avanço dos casos resultou na suspensão do expediente forense. A solução encontrada para evitar aglomerações nos fóruns e, ao mesmo tempo, garantir a continuidade da prestação jurisdicional foi autorizar o trabalho em regime de home office.




    Nesse sentido, a Resolução 313 do Conselho Nacional de Justiça, que entrou em vigor em 19 de março de 2020, estabeleceu o regime de Plantão Extraordinário, com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus e garantir o acesso à justiça nesse período emergencial.




    Mencionada resolução buscou, por um lado, compatibilizar a necessidade de continuação da atividade jurisdicional, diante de sua importância para o jurisdicionado, e, por outro lado, a preservação da saúde dos magistrados, agentes públicos, advogados e usuários em geral.




    Assim, cuidou de garantir a todos os que figuravam no grupo de risco, o direito de não ser escalado na modalidade presencial, assim como, foi mantido o atendimento remoto pelos meios tecnológicos disponíveis.




    A Resolução 313/2020 tinha o período de vigência estipulado até o dia 30 de abril de 2020. Contudo, diante da falta de controle na propagação do vírus, houve necessidade de publicar novas resoluções, as de nº 314 e 318, para manter as atividades presenciais suspensas.




    Paralelamente à decisão que determinou a suspensão das atividades presenciais, o CNJ regulamentou, por meio da Portaria nº 61, de 32 de março de 2020, as regras para utilização da plataforma emergencial de videoconferência, no período de duração do isolamento social.




    Apesar das dificuldades iniciais e compreensíveis de adaptação, os tribunais rapidamente se adequaram ao novo sistema, alterando a forma de realizar audiências e realizar julgamentos, sem perder a qualidade da prestação jurisdicional.




    Assim sendo, de modo geral, não houve solução de continuidade em relação às demandas. Ao contrário, o Poder Judiciário apresentou um acréscimo em sua produtividade, sendo registrado um número superior a 25 milhões de sentenças e acórdãos pelas cortes brasileiras nesse período de pandemia.




    Retomando a linha de raciocínio, o Poder Judiciário, em todo território nacional, atuava em regime de Plantão Extraordinário, realizando, por meio de videoconferência as audiências cíveis e criminais, bem como as sessões de julgamento de 2º grau.




    Foi a solução que se mostrou segura para evitar um agravamento da crise. Com o passar do tempo, tendo o Brasil dimensão continental, a diferença pôde ser percebida: em algumas regiões, a curva de contaminação para novos casos de covid-19 começou a apresentar estabilidade e, até mesmo, redução. Em outras regiões, porém, havia uma situação inversa, demonstrando alta na ocupação de leitos hospitalares, no número de casos novos e de mortos.




    Atento a essas diferenças, o Conselho Nacional de Justiça, em harmonia com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 6343, editou a Resolução nº 322, de 01 de junho de 2020, estabelecendo critérios para a retomada dos trabalhos presenciais, que deveria ser seguida de acordo com a realidade de cada comarca.




    A Resolução nº 322/2020 foi extremamente cautelosa e consignou uma série de medidas para viabilizar o retorno presencial, autorizando, inclusive, a realização das sessões do júri.




    Como condição mínima para o retorno, previu a Resolução, dentre outras exigências, a obrigação dos tribunais em distribuir equipamentos de proteção contra a disseminação do vírus, a observação de distanciamento social adequado e redução do número de pessoas nos ambientes comuns, permanência dos sistemas de refrigeração desligados, salvo quando indispensáveis, intensificação de serviços de limpeza e desinfecção etc.




    Os tribunais de justiça, autorizados pelo CNJ a retomar suas atividades presenciais, editaram regras a serem observadas para o gradativo e seguro retorno presencial dos magistrados, servidores e da população em geral que precisasse estar pessoalmente nos fóruns.




    3. Funcionamento da justiça do amazonas durante a pandemia




    O tribunal de justiça do Estado do Amazonas desde o princípio da pandemia agiu com extremo zelo, tomando imediatamente as providências necessárias para evitar o contágio em suas dependências.




    Mesmo após o fim da primeira onda de covid-19, com o vírus sob controle no estado, a Portaria nº 1.236, de 02 de junho de 2020, manteve o sistema de trabalho em regime de home office, justificando que não haveria prejuízo à prestação do trabalho jurisdicional, ao mesmo tempo em que estaria em harmonia com as orientações do governo no sentido de evitar a circulação de pessoas e promover aglomerações desnecessárias.
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